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SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

SUPERVISÃO DE MEIO AMBIENTE


CHECK LIST                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
Exigências para obtenção da Licença de Instalação destinadas a DESATIVAÇÃO DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS.

(Necessário apresentar Plano de Encerramento da Atividade que deverá ser aprovado pelo órgão Ambiental Competente, conforme dispõe o Art. 1º § 2º da Resolução Conama 273/2000).

Portanto, o empreendedor deverá solicitar a desativação da atividade e remoção do Sistema de Armazenamento de Combustível (SASC), por meio de expediente administrativo próprio a SMAM.
DOCUMENTOS QUE DEVERÃO CONSTAR NO EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO A SER FORMALIZADO NO PROTOCOLO CENTRAL DESTA PREFEITURA - Av. Sete de Setembro 1123, Bairro Centro.

1. Requerimento de licença ambiental disponível no site www.portoalegre.rs.gov.br/smam ou na SMAM, sala 203.

2. Cadastro de Atividades nº 03 disponível no site www.portoalegre.rs.gov.br/smam ou na SMAM, sala 203.

3. Memorial descritivo relativo aos trabalhos que serão realizados, elaborado por profissional legalmente habilitado acompanhado de ART.
4. O PLANO DE ENCERRAMENTO DE ATIVIDADE DEVERÁ CONTER:

a) Relatório com os resultados da investigação representativa e atualizada da área por método indireto (geofísico) - GEORADAR e/ou por método direto, identificando e quantificando todas as instalações subterrâneas (TANQUES), acompanhado de planta com a localização dos equipamentos. 

 b)   Relatório com os resultados conclusivos da avaliação ambiental representativa e atualizada da área (solo e d’águas subterrâneas) ou o relatório conclusivo com os resultados analíticos do monitoramento hidriquímico para os parâmetros de interesse, acompanhado de planta com a localização dos poços de monitoramento.
Obs¹.: Ver no anexo os procedimentos estabelecidos pela SMAM, que deverão ser seguidos para Avaliação/Monitoramento/Gerenciamento Ambiental do Site, bem como o escopo de análises químicas.
       Neste estudo, deverão estar delineadas/delimitadas as plumas de fase livre e dissolvida com concentrações acima dos valores orientadores de qualidade estabelecidos pelo CONAMA 420/09 e Lista Holandesa (Dutch Reference Framework) padrão de referencia internacionalmente conhecido, caso ocorram. Sendo que em relação à(s) pluma(s) de fase livre deverá(ão) ser indicada(s) a(s) espessura(s).

c) Estando o empreendimento em remediação e/ou processo de monitoramento, apresentar relatório/laudo conclusivo, atualizado, elaborado por profissional legalmente habilitado com a ART, informando a condição do site. 
d) Indicação dos profissionais legalmente habilitados (responsáveis técnicos / Engenheiro e Geólogo) com as respectivas ARTs de execução dos serviços como: escavação; remoção dos equipamentos (SASC) e avaliação “in situ” das condições de contaminação do solo e águas subterrâneas, orientando para segregação e remoção do material contaminado a destinação adequada, verificando os índices de explosividade do sítio.

 e)   Indicação da empresa executora da obra (retirada do SASC), com Certificação do INMETRO.

 f)    Carta de anuência do proprietário e/ou locatário favorável à retirada dos equipamentos.

  g)  Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), acompanhado de ART de projeto e execução, o qual deverá estar em consonância com o Decreto Municipal 18.705/2014. 
       h) Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), com base na NBR 10.004/04, acompanhado de ART de projeto e execução. 

Obs¹.: O PGIRS deve conter a descrição dos processos e métodos de retirada, armazenamento temporário, coleta, transporte, tratamento e destinação final, em atendimento ao disposto na Resolução CONAMA nº 307/02, na Resolução CONAMA nº 420/09 e na Lei Complementar nº 728/14 (Código Municipal de Limpeza Urbana), suas atualizações e demais legislações pertinentes.

i) Indicação do local de destinação dos tanques, após a remoção, Licenciado pela FEPAM.
5. Cópia do Plano de Resposta a Incidente atualizada e respectivo Programa de Treinamento Pessoal relativo à Resposta a Incidente.

     Observações complementares: 
1) Permanecendo o site contaminado, por substâncias químicas em decorrência de atividades antrópicas, acima dos valores orientadores dispostos pela Resolução Conama 420/09 e Lista Holandesa e/ou com fase livre, após a remoção dos equipamentos (desativação do Posto de Serviços), o empreendedor, ou os proprietários, ou os possuidores legais do imóvel (devedores ambientais), ficam desde já notificados a providenciar e apresentar a SMAM:

a) Investigação Ambiental Detalhada, segundo a ABNT NBR 15.515-3-2013, visando delimitar as plumas contaminantes.

b) Análise de Risco Toxicológico a Saúde Humana segundo a ABNT NBR 16.209-2013, ou pela metodologia proposta pelo Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (CETESB, MGAC, 2001).

c) A(s) matrícula(s) do(s) imóvel(is) onde esta localizado o empreendimento, bem como informar o Cartório de Registro de Imóveis, no qual a(s) matricula(s) está(ão) registrada(s) no prazo de 30 dias, após a constatação do fato (contaminação). A SMAM emitirá documento, com o enquadramento da condição ambiental do imóvel, nos Termos do Conama 420/09, para que ocorra a Averbação da referida condição, a margem da(s) matricula(s) imobiliária(s), pelo Cartório de Registro de Imóveis. Cópia do documento, emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis, com a consignação da condição ambiental (Termos do Conama 420/09), averbada na(s) matricula(s) imobiliária(s) deverá ser apresentada a SMAM no prazo de 30 dias, após o registro do dado na(s) matricula(s) do imóvel.
d) Plano de Gerenciamento Ambiental (remediação), em conformidade com legislação nacional, acompanhado de cronograma executivo. Este plano deverá ser encaminhado/formalizado através de processo administrativo próprio, no qual o requerente solicitará Licença de Instalação destinada a Remediar o site, sendo que a sua implementação somente poderá ocorrer, após o aceite da SMAM.
Obs.: A formalização desta proposta técnica (remediação) deverá ocorrer no protocolo central desta PMPA em expediente próprio acompanhado de cronograma executivo com previsão de monitoramentos representativo da qualidade d’águas subterrâneas nos parâmetros supracitados e das plumas de fase livre e dissolvida de contaminação.

2) O empreendedor, ou os proprietários ou os possuidores legais do imóvel ficam dispensados do cumprimento do disposto no item anterior, quando for reconhecido que a concentração de substâncias é de ocorrência natural, a área não será considerada contaminada. Entretanto será necessário à implementação de ações específicas de proteção à saúde humana que deverão ocorrer, após o aceite pelo poder público competente. 

3) O empreendedor cuja atividade impactante tenha acarretada contaminação do site (devedor ambiental), não sendo o proprietário do imóvel, fica desde já notificado a comunicar o possuidor legal da área sobre a incidência de passivo no imóvel, bem como os proprietários dos imóveis lindeiros, caso a contaminação atinja estes imóveis.

            Obs.: As comprovações a que se refere este item deverão ser apresentadas à SMAM.

4) Ocorrendo à transferência da titularidade do imóvel e estando o sítio impactado (contaminado), fica desde já estabelecido que o cedente (devedor ambiental) deverá notificar o terceiro ou os sucessores da existência do passivo incidente na área adquirida, e das medidas de Gestão Ambiental que estão em andamento.

Obs.: As comprovações a que se refere este item deverão ser apresentadas à SMAM.

5) Em casos específicos poderão ser solicitadas informações ou documentos complementares pertinentes, que deverão ser prestadas no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou outro expressamente referido, bem como solicitadas adequações, sob pena de extinção do processo administrativo de licenciamento ambiental.

6) A responsabilidade pela instrução do processo administrativo de licenciamento ambiental com a devida juntada do disposto nesta cláusula consiste em ônus exclusivo do empreendedor e seu não cumprimento será interpretado como ausência do requerimento e o conseqüente indeferimento de plano pelo órgão ambiental.
7) O inicio da obra sem a comprovação ou atendimento do que foi solicitado/disposto incorre em infração e sanções penais derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, conforme dispõe a Lei Federal 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais).
8) A destinação da área a outro empreendimento, cuja atividade não seja semelhante à desativada, ficará comprometida até que os resultados analíticos de qualidade do solo e águas subterrâneas indiquem valores satisfatórios para esse fim. Ou seja, estando os valores qualitativos não satisfatórios a instalação de novo empreendimento ficará comprometido. Estando os valores satisfatórios, em decorrência das medidas técnicas de eliminação da contaminação, a ocupação da área para o uso declarado poderá ser efetivada, com orientações e proposição de medidas de gestão de risco que serão avaliadas pela SMAM.  Porém, o caso não se encerra. Somente o monitoramento contínuo é que indicará esta condição. 
ANEXO

PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO/MONITORAMENTO/GERENCIAMENTO AMBIENTAL DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
Base Legal: Resolução CONAMA 420/2009, Lei nº 6.938/81, de 31/08/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), Lei nº 10.406/02. 

1) Amostragem/monitoramento qualitativo d’água subterrânea:

  Amostragem/monitoramento d’água subterrânea para fins de qualificação ambiental deverá ocorrer pelo método de purga, por baixa vazão (low-flow), segundo a Norma D 6771-02 da ASTM (American Society Testing and Materials – Devices Used for Ground-Water Quality Investigations), com acompanhamento dos parâmetros químicos indicadores da estabilidade hidrogeoquímica como temperatura, pH, condutividade específica, EH, oxigênio dissolvido (OD) e turbidez. A amostragem/monitoramento d’água subterrânea dos poços de monitoramento construídos e instalados, de acordo com ABNT NBR 15.495-1-2007 e 15.495-2-2007, deverá ocorrer, após o término do processo de purga, que será concluído quando for alcançada a parametrização hidrogeoquímica. 

As planilhas contendo os dados da parametrização hidrogeoquímica deverão ser apresentadas, com os resultados analíticos da amostragem de solo em base seca e d’água subterrânea para os parâmetros de interesse. Deverão ser apresentadas as cadeias de custódia.
OBS.: O acondicionamento e preservação da amostra d’água subterrânea deverão ocorrer de acordo com os procedimentos descritos no Capitulo 6.410 da Norma CETESB, 1999. 
As amostragens deverão ocorrer SOMENTE com acompanhamento da SMAM devendo este acompanhamento ser AGENDADO COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 3 (DIAS). : 

2) Poços de monitoramento:

A comprovação da qualificação das instalações/equipamentos (poços de monitoramento) a Norma Técnica da ABNT NBR 15.495-1-2007 e 15.495-2-2007 deverão ocorrer por meio de relatório técnico elaborado por profissional legalmente habilitado com ART, acompanhada obrigatoriamente de Declaração de Responsabilidade, na qual o profissional Declara Sob as Penas da Lei e de Responsabilidade Administrativa, Civil e Penal que os equipamentos (poços de monitoramento) estão de acordo com a Norma Técnica supracitada, antes do inicio do processo da amostragem d’água subterrânea.  Os poços de monitoramento que estiverem em desacordo com as normas técnicas citadas, ou com coluna d’água inexpressiva, ou sem recuperação do nível d’água (NA), ou obstruídos deverão ser tamponados e reinstalados. 
O relatório técnico referente ao tamponamento (poços inadequados), reinstalação e instalação de novos equipamentos, de acordo com a Norma da ABNT e elaborado por profissional habilitado, com ART acompanhado dos perfis litológico e construtivo deverá ser apresentado, com o resultado analítico da amostragem de solo em base seca e d’água subterrânea para os parâmetros de interesse.
3) Sondagens para amostragem de solo e instalação de poços de monitoramento:

As sondagens de reconhecimento para fins de qualificação ambiental deverão ocorrer de acordo com os procedimentos da Norma ABNT NBR 15.492. 
OBS.: Recomenda-se a utilização de equipamento do tipo trado oco (hollow-stem-auger). Este equipamento evita a mistura de sedimentos durante o processo de perfuração.

Amostragem, acondicionamento e preservação das amostras de solo deverão seguir procedimentos descritos no Capitulo 6.300 da Norma CETESB, 2001.  Deverão ser apresentadas as cadeias de custódia.
4) Análises físico-químicas: 

     As análises químicas de solo, em base seca, caso ocorra, deverão ocorrer para: Compostos Voláteis e Semi Voláteis (BTEX, PAHs, TPHs).
As análises d’água subterrânea deverão ocorrer para os parâmetros: 
a) Físicos: pH e EH;

b) Químicos: Compostos Voláteis e Semi Voláteis (BTEX, PAHs, TPHs), Óleos e Graxas (mineral) e Surfactantes (substâncias tenso-ativas).

5) Resultados Analíticos:

Os resultados analíticos de solo, em base seca, para Compostos Voláteis e Semi Voláteis (BTEX, PAHs, TPHs) deverão ser comparados com os valores orientadores de qualidade estabelecidos pelo CONAMA 420/09 e Lista Holandesa (Dutch Reference Framework) padrão de referencia internacionalmente conhecido.
Os resultados analíticos d’água subterrânea para:

a) Compostos Voláteis e Semi Voláteis (BTEX, PAHs, TPHs) deverão ser comparados com os valores orientadores de qualidade estabelecidos pelo CONAMA 420/09 e Lista Holandesa (Dutch Reference Framework) padrão de referencia internacionalmente conhecido;

b) Óleos e Graxas (mineral);
c) Surfactantes (substâncias tenso-ativas). 

OBS.: Valores orientadores de qualidade são definidos considerando padrões de toxicidade a saúde humana e ecotoxicidade (saúde do sistema – ecossistêmica), para vários cenários de exposição.

6) Laboratórios:

  Os resultados analíticos (análises químicas) de solo em base seca e/ou d’água subterrânea somente serão aceitos quando realizados por laboratórios com qualificação comprovada para a ISO/IEC 17.025 e acreditados no INMETRO, conforme preconiza o CONAMA 420/09, para os parâmetros de interesse a serem investigados, acompanhados de Ensaios de Proficiência - Programas de Calibração Interlaboratoriais, atualizados.
  As certificações laboratoriais (ISO/IEC 17.025 e as acreditações do INMETRO) deverão acompanhar o Relatório de Avaliação Ambiental com os resultados analíticos do monitoramento do site.

7) Não serão aceitos pela SMAM:
a) Laudos de análises químicas sem assinatura do profissional legalmente habilitado e           desacompanhado da ART; sem os cromatrogramas;   sem as planilhas com as informações relativas à parametrização hidrogeoquímica alcançada/obtida para realizar amostragem d’água subterrânea pelo método de purga por baixa vazão;
  b) Relatórios de avaliação ambiental/monitoramento hidroquímico do site; sem laudo conclusivo do profissional legalmente habilitado; sem assinatura do responsável técnico; sem ART do responsável técnico; sem laudo técnico comprovando a característica dos poços de monitoramento a Norma (ABNT NBR 15.495), elaborado por um profissional legalmente habilitado com ART, acompanhado dos perfis construtivos e litológicos e da Declaração desse profissional sob as penas da Lei e de Responsabilidade Administrativa, Civil e Penal declarando que os equipamentos (poços de monitoramento) foram construídos e instalados de acordo com a Norma Técnica supracitada. 
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